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Prefácio 
 

 Criado em 2003, os Simpósios Nacionais de Geografia da Saúde 
(GeoSaúde) representam um esforço de organização de uma 
crescente comunidade de profissionais em fortalecer os campos de 
intersecção das perspectivas de espaço e de saúde – congregando 
pesquisadores, gestores, professores, estudantes, geógrafos e 
profissionais de saúde. Esta sétima edição do Simpósio ilustra 
bastante bem o quanto esse empenho pode resultar em frutos 
concretos. 
 Ao longo de mais de uma década, os atores de algum modo 
envolvidos com a dimensão geográfica das questões da saúde têm 
tomado parte no desenvolvimento progressivo de coleta de dados e 
análises; contribuindo para a formação continuada de novos 
profissionais e novas literaturas – feito que, como se presume, 
também colabora para multiplicar instâncias de diálogo e trocas de 
experiência. 
 Desde o início, os Simpósios caracterizam-se por uma notável 
interdisciplinaridade. Aproximam-se professores, pesquisadores, 
técnicos, pós-graduandos e estudantes de graduação de diversas 
universidades e instituições e diversas áreas de conhecimento. São 
várias as procedências dos participantes; e resulta ser dilatado o 
espectro de suas linhas de atuação e investigação. Isso é caro aos 
objetivos do Geosaúde. Impulsiona, em grande medida, um propósito 
subjacente: fazer surtir consonâncias produtivas desde uma 
heterogeneidade de formações e abordagens. 
 Entre os dias 22 e 25 de setembro de 2015, a comunidade 
realiza, no campus da Universidade de Brasília, o VII Simpósio 
Nacional de Geografia da Saúde (VII Geosaúde) e, em concomitância, 
o IV Fórum Internacional de Geografia da Saúde. Mais de 250 
participantes terão a oportunidade de assistir a Conferências, 

Mesas-Redondas e Oficinas; bem como apresentar e compor a 
audiência de Sessões de Comunicação e Pôster (vinculados a cinco 
diferentes Eixos Temáticos). Além disso, em mais uma edição nos 
prestigiarão comunicadores de diversas nacionalidades entre eles 
latinos americanos, africanos e europeus. 



 

 
 

 A variedade dos trabalhos – ricos pela natureza geral dos 
temas, tanto quanto por suas particularidades argumentativas e 
metodológicas – prenunciam um evento instigante. O quinteto de 
eixos, por si só, já nos afiança o otimismo do presságio. Distribuídos 
entre Dinâmica dos Sistemas Ambientais e a Saúde; Acesso e 
Acessibilidades ao Sistema de Saúde; Dados e Análises: os desafios 
do uso das geotecnologias em saúde; Abordagens e Métodos em 
Geografia da Saúde; e Alternativas e Alternatividades em Práticas de 
Saúde Coletiva, nos quais serão apresentados 110 trabalhos. Além 
das duas oficinas pré-evento sobre Ensino e Pesquisa em Geografia 
da Saúde na Europa, África e América Latina e sobre Clima, 
Sustentabilidade e Saúde - Fortalecimento das questões de saúde e 

ambiente: Uma maneira de aumentar a sinergia entre as três 
convenções do Rio.  
 Gostaríamos de, por fim, fazendo votos de um muito próspero e 
frutuoso encontro, agradecer às agências de aporte financeiro 
(CNPq, CAPES, FAP-DF, Ministério da Saúde, Embaixada da França e 
IRD), às instituições de pesquisa parceiras na organização desse 
evento (UnB, IRD e FIOCRUZ) e a UFGD e ao Decanato de Pesquisa e 
Pós-Graduação, ao Decanato de Extensão, o Instituto de Ciências 
Humanas, o Departamento de Geografia, a Faculdade de Saúde e a 
Faculdade de Ceilândia da UnB, pelo apoio e prestígio à efetivação 
deste Simpósio. Menção especial de gratidão àqueles que tomaram 
parte ativa no Comitê Organizador e  Científico, bem como àqueles 
que atuarão como coordenadores e monitores durante as sessões de 
comunicação. Sem esse contingente de atores, e sua feliz soma de 
esforços, o evento possivelmente não se daria. 

 

Helen Gurgel 

Christovam Barcellos 

Anne-Elisabeth Laques 
Coordenadores do VII GeoSaúde 2015 

Dante Reis Junior  

Adeir Archanjo da Mota  
Coordenadores do Comitê Científico  

do VII GeoSaúde 2015 

 

Brasília, 22 de setembro de 2015 
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RESUMO 
O trabalho se encarrega de estabelecer uma relação mais intensa entre o Índice de Desempenho do 
Sistema Único de Saúde (IDSUS) e os municípios do Centro-Oeste. Verificando, através de uma 
comparação entre índices e indicadores, se existem atenuantes ou agravantes capazes de esclarecer, 
mesmo que inicialmente, uma analogia entre o valor do desempenho obtido pelo município e sua 
estrutura econômica e social, visto que o índice por si só pode omitir outras variáveis. Tal objetivo 
parte da observação de municípios isolados com desempenho inferior ao obtido por aqueles que o 
circundam ou desempenho superiores isolados àqueles que estão a sua volta. Cabe salientar que os 
municípios não serão tratados individualmente, a quantidade destes, existentes na região em questão, 
tornaria inviável a execução da atividade. A analise desenvolve-se a partir da elaboração de mapas 
temáticos feitos no ArcGis que proporcionam a constatação da não correlação direta entre os valores 
das variáveis abordadas.  
Palavras-chave: Análise Geográfica; Centro-Oeste Brasileiro; Índice de Desempenho do Sistema Único 
de Saúde;  Sistema Único de Saúde 

ABSTRACT 
The work will be in charge of establishing a more intense relationship between the Performance Index 
of the Brazilian Unified Health System and the Brazilian Centro-Oeste’s municipalities. Verifying if 
there is mitigating or aggravating able to clarify, even initially, an analogy between the value of the 
performance obtained by the municipalities and yours economic and social structure, since the index 
itself may omit others variables. .This goal comes from the observation of isolated municipalities with 
lower performance surrounded by better performance than yours or better performance surrounded 
by lower performance. It is noteworthy that the municipalities will not be studied individually, the 
amount of these would have prevented the execution of the activity. The analysis will be done through 
the preparation of thematic maps made in ArcGis that provide a finding of no direct correlation 
between the studied variables.  
Keywords: Geographical Analysis; Brazilian Centro-Oeste; Brazilian Unified Health System; Performance 
Index of the Brazilian Unified Health System. 
 

INTRODUÇÃO 
Gozar do melhor estado de saúde que é possível atingir constitui um dos direitos fundamentais do 
todo o ser humano, sem distinção de raça, de religião, de credo político, de condição econômica ou 
social (OMS, 1946). 
Nesse contexto aprovou-se pela Assembléia Nacional Constituinte a criação de um Sistema Único de 
Saúde (SUS) que conforma o modelo público de ações e serviços de saúde no país, responsável por 
garantir o direito humano fundamental à saúde, tendo como agente complementar ao Estado o 
componente privado. “Orientado por um conjunto de princípios e diretrizes válidos para todo o 
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território nacional, parte de uma concepção ampla do direito humano à saúde e do papel do Estado 
na garantia do pleno exercício desse direito” (NORONHA et al 2012: 435).  
A implantação do SUS tem início no início da década de 1990, após a promulgação da Lei Orgânica da 
Saúde (lei n. 8.080, de 19 de setembro de 1990, complementada pela lei n. 8.142, de 28 de dezembro 
de 1990), segundo NORONHA et al (2012) e mantem-se em constante mudança dadas as alterações 
pelas quais a sociedade brasileira passa e o próprio Estado.  
O sistema foi desenvolvido de forma que suas ações atendam toda a extensão territorial do país. O 
Brasil possui dimensões continentais e uma enorme heterogeneidade entre suas unidades federativas. 
A necessidade de avaliar o SUS de forma que fosse ponderada sua efetividade e desempenho, fazer-
se-ia necessária, dentre outros motivos para a cotação de investimentos ou o melhor direcionamento 
desses.  
Diante tal necessidade de analise, os índices e indicadores são com frequência utilizados. De modo 
que, os indicadores são modelos simplificados da realidade com a capacidade de facilitar a 
compreensão dos fenômenos, eventos ou percepções, de modo a aumentar a capacidade de 
comunicação de dados brutos e de adaptar as informações à linguagem e os interesses dos diferentes 
atores sociais. Para os gestores, são ferramentas essenciais ao processo de tomadas de decisões e 
para a sociedade são instrumentos importantes para o controle social (SOBRAL et al, 2011). Sendo, 
portanto, o índice uma das principais estratégias para agrupar e resumir as informações presentes em 
um grande número de indicadores, que, isoladas seriam de difícil interpretação (SOBRAL et al 2011). 
Nesse sentido o Índice de Desempenho do Sistema Único de Saúde (IDSUS) então é desenvolvido na 
tentativa de avaliar os serviços prestados pelo SUS, assim como servir de parâmetro à tomada de 
decisões dos dirigentes dos Municípios, Estados e da União.  
O índice foi lançado em 1º de março de 2012 pelo Ministério da Saúde, com o objetivo de apresentar 
um parâmetro sintético de avaliação do sistema de saúde que existe em cada município e que fosse 
adequado à forma cooperativa de funcionamento do SUS. O índice obteve uma boa cobertura da 
mídia e foi classificado como índice responsável por medir a qualidade do sistema de saúde no Brasil.  
O Índice de Desempenho do Sistema Único de Saúde foi desenvolvido para todos os Estados e 
Municípios brasileiros. Contudo, devido à localização da Universidade de Brasília, na Região Centro-
Oeste, cujo contato direto com a mesma seria um facilitador na busca por informação, e levando em 
consideração sua diversidade e também um valor considerável de municípios que não torna a analise 
demasiada em termos de complexidade e tempo, optou-se por trabalhar somente essa região. O 
primeiro contato com os valores atribuídos pelo IDSUS contribui para evidenciar a heterogeneidade do 
sistema público de saúde acompanhada pela diversidade regional, tal qual municipal, visto que os 
resultados são diversos.  
O Centro-Oeste brasileiro é constituído pelos Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás e 
Distrito Federal. Em dimensão territorial o Centro-Oeste é o segundo maior dentre as cinco regiões 
brasileiras. Segundo o IBGE (2013) a região possui 465 municípios. A participação no Produto Inter 
Bruto brasileiro dessa região é proveniente do setor industrial, mas principalmente da agricultura e 
pecuária. Segundo publicação recente do IBGE o crescimento da região em questão está relacionado à 
migração para as regiões de Goiânia e Brasília, fato que a fez crescer 2,37% no ano 2000, enquanto o 
Sudeste cresceu apenas 1,6% (Censo, 2000).  
A categoria de analise geográfica visa relacionar no espaço os valores do IDSUS atribuídos aos 
municípios levando em consideração as desigualdades existentes entre eles. Em Por Uma Geografia 
Nova (1978), Milton Santos define espaço como um conjunto de formas representativas de relações 
sociais do passado e do presente e por uma estrutura representada por relações que estão 
acontecendo e manifestam-se através de processos e funções. Segundo Milton Santos (1978) o 
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espaço é um verdadeiro campo de forças cuja formação é desigual, tornando, de tal modo, a evolução 
espacial desigual.  

PROCEDIMENTOS EXECUTADOS 
A construção de índices é uma das principais estratégias para agrupar e resumir as informações 
presentes em um grande número de indicadores, que, isoladas seriam de difícil interpretação (SOBRAL 
et al 2011). 
O Índice de Desempenho do Sistema Único de Saúde foi desenvolvido pelo Ministério da Saúde e é 
caracterizado como ferramenta para avaliação do acesso e da qualidade dos serviços de saúde no 
país. As pretensões do índice é dar transparência ao quadro geral da oferta e da situação dos serviços 
de saúde, além de servir como base para a tomada de decisão dos dirigentes, segundo o ministro 
Alexandre Padilha (2012). O IDSUS será atualizado a cada três anos, segundo o Ministério da Saúde. 
Sendo assim, o trabalho teria como objetivo principal relacionar o resultado alcançado por alguns 
municípios do Centro-Oeste, com variáveis diversas a fim de criar um quadro relacional ou justificador 
condizente com o resultado inicial. Dentre as variáveis a serem relacionadas por município e não 
mencionadas no IDSUS: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), População Total, PIB 
per capita municipal, Renda per capita média municipal, Índice de Gini e o Índice de aplicabilidade de 
verba na saúde por município. Poderiam essas variáveis estarem diretamente relacionadas ao IDSUS? 
A utilização do geoprocessamento e dos mapas justifica-se pela praticidade de transferência de 
informação. “Existem muitas formas de se conhecer melhor o espaço em que vivemos e atuamos. Os 
mapas são instrumentos extremamente úteis que nos auxiliam nesta tarefa. Eles permitem que 
representemos alguns aspectos concretos do espaço geográfico [...]” (BRASIL 2006: 26). Tal qual “o 
termo Geoprocessamento pode ser entendido como conjunto de técnicas de coleta, tratamento, 
manipulação e apresentação de dados espaciais” (BRASIL 2006: 47).  
Dentre as técnicas de geoprocessamento utilizar-se-á principalmente os Sistemas de Informação 
Geográfica (SIG), sendo esses responsáveis por capturar, armazenar, gerenciar, analisar e apresentar 
as informações geográficas. A utilização dessa técnica permite a realização de análises espaciais 
complexas, pois possibilita uma integração de dados de fontes diversas, manipulação de grande 
volume de dados e recuperação rápida de informações armazenadas. O produto mais usual, inclusive 
foco desse trabalho, são os mapas temáticos. 
Todo o trabalho foi desenvolvido em gabinete. O procedimento metodológico foi desenvolvido a 
partir de pesquisas bibliográficas em torno do tema. Os livros, textos acadêmicos, teses e dissertações 
utilizadas foram obtidos através da Biblioteca Central da Universidade de Brasília, Internet e acervo 
particular. Os escritos utilizados passaram por uma triagem inicial quanto ao tema pesquisado e em 
seguida foram fichados segundo subtema, autor, obra e página.   
O tema passa sobre escritos de economia, geografia urbana, geografia física e humana. Para entender 
a dinâmica do território e alcançar o objetivo estimado foram utilizados textos de Milton Santos e 
Celso Furtado. Assuntos específicos sobre geoprocessamento, SIG e sua interação com a área da 
saúde foram buscados em produções especificas da área da saúde e autores como Christovam 
Barcellos e Francisco Inácio Bastos. Também foram utilizadas publicações do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística. 
O trabalho foi desenvolvido com o auxilio indispensável de softwares que atuam na área do 
geoprocessamento. O principal utilizado foi o ArcGis 10.1, ferramenta que propicia a criação de 
mapas, compilação de dados geográficos, analise e compartilhamento de informações 
georreferenciadas. 
Os dados explorados na pesquisa, assim como os shapes utilizados, foram obtidos de forma gratuita 
no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e no Programa das Nações Unidas para 
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o Desenvolvimento (PNUD). As informações, após serem baixadas, serão organizadas no Microsoft 
Excel 2010 para que possam ser trabalhadas e analisadas segundo técnicas estatísticas.  
 

 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
O Índice de Desempenho do Sistema Único de Saúde para os municípios do Centro-Oeste, como 
observado na figura 1, está disposto na forma de mapa coroplético. As classes dizem respeito ao 
agrupamento dos municípios com características semelhantes e as cores representam de forma 
ordenada o resultado obtido pelo município, onde a cor vermelha variando de 0 a 3,99 representa o 
valor que mais se distancia da situação ideal de desempenho do SUS e a cor verde com resultados 
acima de 8 representa um resultado muito próximo do ideal.   
 

 
Figura 1 – Índice de Desempenho do SUS nos municípios – Fonte: SAGE-IDSUS. Disponível em 

<http://189.28.128.182/i3geo/sage/abremapa.php?id=1>. Acesso em: 12 out. 2014. 
 

Visualizando o mapa apresentado, pode-se dizer que o desempenho do Sistema Único de Saúde nos 
municípios (466 mais o Distrito Federal no ano de 2010) do Centro-Oeste encontra-se em sua grande 
maioria na faixa que varia de 5 a 5,99, ou seja, podemos dizer que a Região central do país um 
desempenho médio ao SUS. O extremo positivo, que seriam notas superiores a 8 não são observados 
em tal região, contudo o extremo negativo que varia de 0 a 3,99, apresenta algumas ocorrências.  
Como observado no gráfico a seguir, dos 466 municípios presentes na Região Centro-Oeste no ano de 
2010, 7 munícipios (Alto Taquari, Colniza, Nova Xavantina, Aguas Lindas de Goiás, Caiapônia, Mineiros 
e Santa Rita do Araguaia) obtiveram desempenho que varia de 0 a 3,9; a classe que varia de 4 a 4,9 
possui 161 ocorrências; comprovando o mencionado no paragrafo anterior a classe amarela que varia 
de 5 a 5,9 é a mais expressiva para o Centro-Oeste, possuindo 279 municípios; os melhores 
desempenhos não são tão expressivos se considerarmos que representam 4,07% do total, sendo 
somente 19 municípios (Campo Grande, Dourados, Japorã, Laguna Carapã, Paranaíba, Taquarussu, 
Feliz Natal, Nova Nazaré, Nova Ubiratã, Sorriso, Britânia, Goianápolis, Goiânia, Goiatuba, Guaraíta, 
Hidrolândia, Palmelo, Senador Canedo e Três Ranchos); nenhum município na região em destaque 
obteve pontuação superior a 7.  
Os resultados do IDSUS são distribuídos espacialmente de forma bastante elucidativa conforme o 
objetivo imposto por tal índice, de modo que a leitura do mapa apresentado na figura 5.1 permite que 
o leitor identifique com considerável facilidade o desempenho obtido por seu município, para o 
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Estado e para o Brasil como um todo. Contudo, questionamentos surgem de quase imediato visto que 
o índice por si só não traz informação suficiente sobre outras variáveis capazes de justificar, mesmo 
que inicialmente, o motivo pelo qual o despenho apresentado pela região caracteriza-se de tal modo.  
Os índices e indicadores, sociais e econômicos - aqui utilizados com esse propósito, assim como 
definido no objetivo principal do trabalho, são aqueles comumente utilizados pela mídia e que de 
certo modo já estão consolidados como ferramentas à comparação e analise.  

 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e o IDSUS 

Em 2012, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) Brasil, o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada e a Fundação João Pinheiro assumiram o desafio de adaptar o IDH global 
para o IDH municipal a partir do censo demográfico de 2010. (ATLAS do Desenvolvimento Humano no 
Brasil, 2013). O IDHM é uma medida composta de indicadores de três dimensões do desenvolvimento 
humano: longevidade, educação e renda, tal como o IDH global, mas vai além: adequando a 
metodologia global ao contexto brasileiro e à disponibilidade de indicadores nacionais (PNUD, 2014). 
O índice varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano. Sua importância 
é ampla, visto que em contraposição ao PIB (Produto interno Bruto), ele populariza o conceito e 
desenvolvimento centrado nas pessoas, e não a visão de que desenvolvimento se limita a crescimento 
econômico. É um importante indicador a comparação municipal e seus resultados servem de estimulo 
aos gestores para que priorizem a melhoria de vida das pessoas. (ATLAS do Desenvolvimento Humano 
no Brasil, 2013).                                                                               
                                                                                              



 

 
Saúde e fronteiras: interações espaciais e de saberes 

Brasília/DF – BRASIL – 22 a 25 de Setembro de 2015 

 

753 
 

Anais do VII Simpósio Nacional de Geografia da Saúde - GeoSaúde  

Brasília-DF, Brasil, 22 a 25 de setembro de 2015, UnB 

 
 
De forma geral a média do IDHM para a Região Centro-Oeste é de 0,689, o que seria para o índice 
uma classificação tida como média. A visualização do mapa do IDHM da região permite constatar que 
os baixos resultados para o IDHM não condizem com os baixos resultados do IDSUS, visto que a 
espacialização das duas variáveis produzem mapas pouco semelhantes. Em suma os mapas permitem 
concluir que nem os baixos resultados do IDHM condizem por completo com os baixos resultados do 
IDSUS, nem os baixos resultados do IDSUS condizem com os baixos valores dos IDHM.  
O ranking (posição) obedece uma ordem decrescente de modo que o número 1 possui o melhor IDHM 
da Região e o número 466 o pior IDHM.  
De tal modo, contrariando o que muitos esperavam, o IDSUS e o IDHM pouco relacionam-se quando 
se diz respeito aos resultados obtidos em ambos os índices, ou seja, não poderíamos justificar o baixo 
desempenho no IDSUS através do resultado obtido pelo mesmo município no IDHM. Dos sete 
municípios com resultados de 2,5 a 3,9 no IDSUS, o que para o índice seria considerado o resultado 
mais baixo possível, 3 possuem valores referentes a um IDHM médio e 4 desses munícipios 
apresentam um IDHM alto. 
Quando analisado os resultados de ambos os índices para os municípios que obtiveram melhor 
desempenho do SUS a situação também não se mostra tão reveladora quanto esperado. No entanto, 
os resultados para o IDHM obtidos pelos municípios com desempenho considerado acima da média da 
Região Centro-Oeste são mais esperados do que para aqueles que tiveram resultados baixos no IDSUS. 
Dos 19 munícipios com desempenho acima da média no IDSUS (6 a 6,9), 57,84% obtiveram um IDHM 
alto; 26,31% ou 6 dos municípios obtiveram um IDHM médio; dois dos munícipios - Japorã e Nova 
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Nazaré – quando analisados o IDHM e o IDSUS chamam a atenção, pois, as duas regiões em questão 
obtiveram um desempenho para o IDSUS acima da média, contudo, o IDHM desses dois municípios, 
0,526 e 0,595 respectivamente, são considerados baixos.  
 
Renda per capita média e o IDSUS 

A renda per capita mede a capacidade média de aquisição de bens e serviços por parte dos habitantes 
de determinado município. Segundo o ATLAS do Desenvolvimento Humano (2013) o indicador é 
calculado com base nas respostas ao questionário da amostra do Censo Demográfico. O indicador 
corresponde à razão entre o somatório de todos os rendimentos de todos os indivíduos residentes no 
município, recebidos no mês anterior à data do Censo, e o número total desses indivíduos. A renda de 
um individuo está diretamente relacionada a sua qualidade de vida, pois é uma das garantias ao 
acesso a bens e serviços diversos da comunidade, indicando seu poder de compra, principalmente 
para regiões cujo o fornecimento público de saúde, educação, transporte e segurança pública não são 
satisfatórios, de modo que o contribuinte parte sua renda entre impostos e a contratação desses 
serviços com particulares. 
Para que fosse desenvolvida uma relação entre a Renda per capita média e os resultados do IDSUS 
para os municípios que se destacaram positivamente e negativamente, assim como para facilitar a 
comparação entre a totalidade dos municípios da região, foi-se desenvolvido um ranking ordenado de 
forma decrescente no qual todos os municípios da Região Centro-Oeste estão inseridos, logo aquele 
município cuja Renda per capita é a maior da região estará posicionado na primeira colocação do 
ranking, e de modo que a posição 466 será preenchida por aquele município que obteve a menor 
Renda per capita.  
A distribuição da Renda per capita média para os municípios do Centro-Oeste está longe de configurar 
uma homogeneidade. A renda do município com o melhor desempenho na região é sete vezes maior 
que a do pior desempenho. De modo geral, a média da Renda per capita para os municípios da região 
gira em torno dos R$ 586,64, figura 3.  
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Figura 3 – Distribuição da Renda per capita Média por municípios do Centro-Oeste. Dados: Atlas do Desenvolvimento 
Humano no Brasil 2013. Elaboração Própria.  

 
No ano de 1991 a Renda per capita média do Brasil era equivalente a R$ 447,56. Ao analisarmos os 
municípios da Região Centro-Oeste no ano de 2010 constatamos que 78 municípios da região 
possuem uma renda inferior a essa 14 anos depois, ou seja, 16,73% da totalidade. Para alguns 
especialistas na área, o fator ocorre devido a renda desses municípios serem muito menor em 1991 e 
mesmo crescendo mais que a média nacional, seu valor ainda é baixo.  
Teremos como parâmetro à comparação a média da Região Centro-Oeste já exposta (R$ 586,64). 
Dentre os munícipios cujo desempenho no IDSUS foi abaixo do esperado, dois (Colniza e Águas Lindas 
de Goiás) possuem rendas inferiores a esse valor. Para que pudéssemos afirmar que renda está 
diretamente relacionada ao IDSUS deveríamos obter um padrão no qual os municípios com menor 
desempenho também fossem possuidores das menores rendas. Tal qual não é, que a média da renda 
dos municípios de pior desempenho ao SUS é de R$ 635,53. Todos os municípios da tabela acima 
possuíam em 2010 rendimento médio per capita, superior, por exemplo, ao salário mínimo pago na 
época que era de R$ 510,00, quando no mesmo período a cesta básica custava R$ 265,15. 
Para os municípios que obtiveram o melhor desempenho da região, três (Campo Grande, Sorriso e 
Goiânia) se destacam a uma relação positiva entre o desempenho do SUS e a renda da população. 
Esses três citados estão colocados entre os 10 melhores valores para renda de toda a região. A grosso 
modo falando e sem considerar uma possível disparidade econômica entre os que possuem uma 
renda muito elevada e aqueles cuja renda beira a pobreza, significa dizer que a população desses três 
municípios está melhor equipada financeiramente e o acesso aos bens e serviços está melhor 
assegurado. Como mostra a figura 3, 12 municípios possuem renda superior à média regional, isso 
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equivale a 63,15% do total. Contudo a correlação positiva é trazida para baixo quando no mesmo 
grupo se encontra os extremos da tabela, ou seja, são três desempenhos de renda elevados contra 
três dos piores desempenhos de toda a região em questão, inclusive a menor Renda per capita média 
(Japorã), município que também possui o pior IDHM do Centro-Oeste. 
 
PIB per capita e o IDSUS 

O PIB per capita consiste no valor médio agregado por indivíduo, em moeda corrente e a preços de 
mercado, dos bens e serviços finais produzidos em determinados espaços geográficos, no ano 
considerado. É responsável por medir a produção do conjunto dos setores da economia por habitante, 
assim como, indicar o nível de produção econômica em um território, em relação ao seu contingente 
populacional. Valores muitos baixos assinalam, em geral, a existência de segmentos sociais com 
precárias condições de vida (REDE, 2008). 
Para o cálculo do PIB são levados em consideração bens e produtos finais (aqueles vendidos ao 
consumidor final, do bem mais supérfluo ao bem mais necessário), serviços (prestados e 
remunerados, desconsiderando atividades informais e ilegais), investimentos (os gastos que as 
empresas fazem para aumentar a produção no futuro) e os gastos do governo (tudo que for gasto 
para atender a população, do salário dos professores à compra de armamento bélico).  
 

 
Figura 4 – Distribuição do PIB per capita Municipal do Centro-Oeste. Dados: IBGE (2010). Elaboração Própria. 

 

Diante o exposto na figura 5.6 algumas conclusões podem ser aferidas. A média para o PIB per capita 
dos munícipios da Região Centro-Oeste é R$ 15.561,80. A priori a visualização espacial da distribuição 
de tal variável pouco se assemelha ao mapa do IDSUS, não nos proporcionando de imediato uma 
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inferência positiva quanto à relação direta entre as duas variáveis. Contudo, 70,17% dos municípios da 
região em questão possuem um PIB per capita inferior à média da mesma.  
Não existe nenhuma base que facilite ou norteie a interpretação dos valores do PIB, logo o parâmetro 
a ser utilizado será a média da Região Centro-Oeste de modo que possamos definir como bons e ruins 
aqueles resultados cujo valor em reais se aproxima ou afasta do número da região. 
Sendo assim, dentre os munícipios que obtiveram um baixo resultado no IDSUS, à exceção de Alto 
Taquari que ocupa a posição de número 7 no ranking explicitado acima, somente dois (Caiapônia e 
Mineiros) municípios são superiores a média regional, para os outros o PIB per capita pode ser 
considerado baixo. Contrariando, portanto os elevados resultados em IDHM, mas comprovando que 
de algum modo o fator econômico está envolvido no desempenho inesperado do município em 
estudo. O destaque a uma correlação positiva entre ambas as variáveis fica para o município de Águas 
Lindas de Goiás, cujo resultado para o IDSUS foi insatisfatório e o seu PIB per capita é o menor da 
Região Centro-Oeste, assim como seu IDHM é mediano.  
A correlação, mesmo que modo não integral, se mantem para os municípios cujo desempenho se 
destacaram para o IDSUS. Dentre os 19 entes presentes nessa situação, 42,10% destes obtiveram 
desempenho para o PIB per capita superior a média nacional, como pode-se observar na tabela 5.H. O 
destaque fica para o município de Nova Ubiratã, que ocupa a posição 12 no ranking e possui um PIB 
per capita mais que duas vezes maior que a média regional. Contudo, outros 7 municípios (Japorã, 
Nova Nazaré, Britânia, Goianápolis, Guaraíta, Palmelo e Três Ranchos) com bom desempenho no SUS 
não alcançaram se quer R$ 10.000 estando de tal modo bem abaixo da média regional e 
impossibilitando que uma correlação direta e concisa seja elaborada.  
De modo geral ao considerarmos o PIB per capita e mantivermos como padrão a média regional para 
o mesmo indicador, algumas correlações podem ser elaboradas, contudo, ainda, a exceção excede a 
regra e não podemos afirmar com convicção que as duas variáveis estão intrinsicamente relacionadas.  
 
Investimento na Saúde por município e o IDSUS. 

A Emenda Constitucional nº 29/2000 define os percentuais mínimos de aplicação em ações e serviços 
públicos de saúde e estabelece regras para o período de 2000 a 2004. O Artigo 198 prevê que a 
regulamentação por meio de Lei Complementar deverá ocorrer no final desse período, e deverá ser 
reavaliada a cada cinco anos. Diante os tramites da EC 29, fica assegurado o investimento mínimo de 
15% do PIB municipal através da Resolução CNS nº 322, de 8 de maio de 2003, segundo o Sistema de 
Informação Sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS). A Lei Complementar número 141 de 2012 
também trata o percentual mínimo a ser aplicado em saúde. Os investimos são de suma importância, 
pois garantem a qualidade dos serviços prestados visto que esses são destinados para as diversas 
esferas que compõe um serviço de saúde de qualidade, desde a preparação e qualificação de 
profissionais até a aquisição de equipamentos.  
A figura a seguir representa de forma espacial a distribuição do percentual aplicado por município 
para a Região Centro-Oeste. Diante o mínimo exigido de 15% do total das receitas, somente o 
município de Santa Cruz de Goiás investiu menos que o exigido, sendo seu percentual aplicado de 
13,64%, por isso estando representado no mapa com a cor vermelha. A classe seguinte inicia-se em 
um percentual aplicado de 15,01% visto que esse é o segundo menor valor aplicado diante todos os 
municípios da região. A primeira visualização do mapa pouco infere-se da semelhança existente entre 
o percentual aplicado e sua direta influência ao desempenho do SUS.  
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Figura 5 – Distribuição do Percentual Aplicado na Saúde para os municípios do Centro-Oeste. Dados: SIOPS (2010). 
Elaboração Própria. 

 
Para os municípios que obtiveram um desempenho abaixo do esperado quanto ao SUS, 57,14% ou 4 
municípios possuíram um investimento menor que a média regional: Colniza (16,59% - 390°), Águas 
Lindas de Goiás (18,75% - 266º), Caiapônia (19,3% - 245º) e Mineiros (18,39% - 289º). Mais uma vez, 
os municípios de Águas Lindas de Goiás e Colniza se comportam com resultados pouco satisfatórios 
levando em consideração a nota recebida quanto ao SUS. Os demais municípios que preenchem a 
tabela dos resultados mais baixos na figura 5, embora possuam um investimento acima da média 
regional e superem o mínimo exigido, também obtiveram resultado baixo ao desempenho do SUS. 
Para os municípios cujo desempenho do SUS se destaca na Região Centro-Oeste a situação é bem 
variada. Os municípios de Campo Grande, Paranaíba, Sorriso, Goianápolis e Três Ranchos estão 
colocados entre os 50 melhores percentuais de aplicação de verba para a saúde. 47,36% dos 
municípios presentes nesse grupo de desempenho superior, possuíram em 2010 um percentual 
aplicado inferior a média regional, embora superior ao mínimo estipulado. O destaque para uma 
comparação negativa fica para o Senador Canedo, que apresentou um percentual de aplicação de 
15,1% e está posicionado entre os 10 piores percentuais de aplicação, assim como, outros percentuais 
destoam de um desempenho bom ao SUS, é o caso de Japorã e Goiatuba.  
De modo geral, ao levarmos em consideração a média dos percentuais aplicados e os desempenhos 
do SUS, podemos perceber algumas relações positivas, nas quais um desempenho ruim está associado 
a um percentual de investimento baixo. O mesmo acontece na situação contraria, é possível perceber 
municípios com desempenho ao SUS satisfatório, considerando-se a totalidade da Região Centro-
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Oeste, e também percentuais de investimento elevados. Contudo, as exceções presentes nos dois 
extremos - melhores e piores desempenhos - levam a correlação geral para valores mínimos.  
Embora o percentual aplicado esteja diretamente relacionado ao PIB municipal, neste caso, para os 
municípios com os piores e melhores desempenhos pouco podemos afirmar, visto que a correlação 
dessas variáveis é de 0,229 e 0,035 respectivamente. Por exemplo, o município de Alto Taquari possui 
um percentual de aplicação equivalente a 21,23% segundo dados do SIOPS 2010, menor que o de 
Santa Rita do Araguaia, o que o coloca no ranking dessa variável na posição de número 149, contudo, 
o mesmo possui um PIB per capita municipal equivalente a R$ 77.798,60, o sétimo maior da região, 
enquanto o PIB de Santa Rita do Araguaia é de R$ 9.991,33. 
 
Índice de Gini municipal e IDSUS 

O índice de Gini, criado pelo matemático italiano Conrado Gini, é um instrumento para medir o grau 
de concentração de renda em determinado local, ou o nível de desigualdade. Ele aponta a diferença 
entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. Numericamente, varia de zero a um. O valor 
zero (0) representa a situação de igualdade, ou seja, todos têm a mesma renda. O valor um (1) está no 
extremo oposto, isto é, uma só pessoa detém toda a riqueza. (WOLFFENBÜTTEL, 2004). 

Figura 6 – Distribuição do Índice de Gini para os municípios do Centro-Oeste. Dados: Atlas do Desenvolvimento Humano no 

Brasil 2013 (2010). Elaboração Própria. 

 

Ao analisarmos os resultados do índice de Gini dos municípios com o pior desempenho do SUS para a 
Região Centro-Oeste constatamos de imediato que as exceções são aqueles cujo desempenho não 
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supera o valor médio estipulado, no caso os municípios de Alto Taquari (0,46), Santa Rita do Araguaia 
(0,48) e Águas Lindas de Goiás (0,43). Cabe ressaltar que o ideal, diante a leitura do índice de Gini é 
que o desempenho seja inferior à média, pois quanto mais próximo de zero, melhor. 
Perante esses dois últimos municípios citados algumas peculiaridades podem ser percebidas. Alto 
Taquari possui um PIB per capita equivalente a R$ 77.978,60 um dos maiores de todo o Centro-Oeste. 
Esse valor conduziria uma análise negativa, levando em consideração seu desempenho do SUS, pois a 
priori poderíamos inferir que talvez existisse uma grande concentração de renda que justifica-se tal 
valor ao PIB. Contudo, somente 32,83% dos municípios possuem um índice de Gini igual ou inferior a 
seu valor. De acordo com o mapa seu índice classifica-se como baixo, ou seja, uma baixa desigualdade.  
Diferente de Alto Taquari, Águas Lindas de Goiás possui o menor PIB per capita da Região Centro-
Oeste, o que dentre outros, significa que a região em questão pouco produz. Em seu caso especifico 
as atividades de sua população estão fortemente vinculada a Brasília. O município possui uma Renda 
per capita média situada entre as piores da região o que indica, perante seu índice de Gini que grande 
parte de sua população tem uma renda baixa. 
Dentre os municípios que preenchem o quadro dos menores desempenhos ao SUS não existe um 
padrão quanto ao índice de Gini: Águas Lindas de Goiás possui um índice muito baixo; Alto Taquari e 
Santa Rita possuem um índice baixo; Nova Xavantina, Caiapônia e Mineiros possuem um índice médio; 
Colniza detêm um Gini alto. 
Para os municípios que possuem o melhor desempenho ao SUS, a homogeneidade também não 
prevalece, como bem ilustra a tabela 5.L: Taquarussu e Guaraíta possuem um índice de Gini muito 
baixo; Paranaíba, Feliz Natal, Hidrolândia, Senador Canedo e Três Ranchos possuem um índice baixo; 
na média estão outros oito municípios; Campo Grande, Goiânia e Palmelo possuem um índice alto; 
Japorã, embora esteja posto na tabela com um bom desempenho do SUS ao considerarmos a 
totalidade da região, apresenta resultados bem discrepantes, pois é o munícipio com a pior Renda per 
capita média do Centro-Oeste, um dos PIB per capita mais baixo também e mesmo assim apresenta 
um alto nível de desigualdade de renda.  
Diante o exposto, principalmente as exceções para os dois extremos, pouco podemos afirmar sobre a 
relação direta entre o resultado do IDSUS e o índice de Gini, visto que existem situações bastante 
diversas. 
O ranking para os municípios esta disposto de forma decrescente para o índice de Gini, de tal modo, o 
número 1 possui a maior desigualdade da Região. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A saúde, em suas mais variadas leituras, é um direito básico de qualquer cidadão. O Estado tem o 
dever de cumprir com suas atribuições para que tal direito seja exercido com plenitude e seu alcance 
seja o maior possível, assim como idealiza, e de fato constitui-se, o Sistema Único de Saúde aquém de 
sua qualidade ou não e da forma que ele é tratado nos mais variados Estados e Municípios brasileiros.  
O Índice de Desempenho do Sistema Único de Saúde caracteriza-se como uma importante ferramenta 
na avaliação do serviço de saúde oferecida a população, juntamente a todos os outros artefatos 
desenvolvidos em prol de uma garantia de melhores qualidades do sistema para as mais diversas 
esferas e a partir das mais diversas esferas governamentais, sejam elas medidas que estipulam a 
quantidade mínima de verba a ser aplicada em cada ente da federação ou a decisão da escala na qual 
a responsabilidade pela oferta de um serviço de qualidade instaura-se com grande vigor, no caso o 
município.  
Os resultados do IDSUS mostraram-se tão diversos quanto ao espaço nos quais foram empregados, 
como bem dizia Milton Santos espaços estes resultantes de uma formação desigual com reflexos do 
passado e do presente. A necessidade de contextualizar o valor do índice com outros valores sociais e 
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econômicos parte da tentativa de buscar em indicadores e índices mais consolidados para pesquisas e 
comparações vestígios de uma resposta que justificasse ou ao menos indicasse o motivo pelo qual o 
valor se instaurou de tal maneira.  
Contestando o que muitos poderiam supor, o IDSUS mostrou-se pouco influenciado pelas variáveis 
escolhidas para a correlação: Índice de Gini, Índice de Desenvolvimento Humano, indicador do 
percentual de verba aplicado, PIB per capita e Renda per capita média.  
A afirmação parte da análise individual de cada uma dessas variáveis e da constatação dos munícipios 
com desempenho abaixo do esperado e aqueles com o melhor desempenho não obedecerem a um 
padrão no qual pudéssemos inferir que, por exemplo, quanto maior o resultado do IDSUS maior seria 
o PIB per capita ou o IDHM daquele munícipio ou quanto menor o desempenho do SUS menor teria 
sido o percentual de verba aplicado à saúde e a Renda per capita média, assim como o PIB, 
representariam valores baixos.  
Alguns municípios, contudo, não fogem o que poderia ser uma regra. Águas Lindas de Goiás, por 
exemplo, é um dos que necessitam de uma atenção especial por parte das governanças, pois uma das 
maiores populações municipais da Região possui um dos mais baixos valores de Renda per capita e PIB 
per capita, além de um IDHM mediano e um investimento que diante seu desempenho no SUS não faz 
jus a sua população de milhares de habitantes.  
Contudo, no mesmo grupo de baixos resultados ao SUS está Alto Taquari, com um IDHM alto, um dos 
PIB per capita mais elevado de toda a Região Centro-Oeste, acompanhado de uma Renda per capita 
média também elevada e o que contraria uma possível concentração de renda visto que seu 
coeficiente de desigualdade é baixo em comparação a totalidade da Região central.   
Para os municípios com os melhores desempenhos ao SUS no Centro-Oeste, a situação também 
mostra-se intrigante. O município de Nova Nazaré possui, junto a outros 18, o maior IDSUS da Região, 
contudo é detentor de um baixo IDHM, uma baixa Renda per capita, um dos menores PIB per capita, 
um percentual de investimento equivalente a 16,96%, sendo o mínimo permitido de 15%, e um índice 
de Gini de 0,55.  
As demais regiões comportam-se nas situações e combinações da forma mais variada possível, não 
permitindo que a correlação entre seus valores e o IDSUS alcance sequer 0,1 em uma escala de 
correlação que varia de 0 a 1. O porte dos municípios é menos revelador ainda visto que a exceção são 
aqueles com população de médio porte ou metrópoles.  
Embora os resultados não tenham obtido valores esperados no início, a atividade como um todo foi 
bastante reveladora ao mostrar que nem sempre o óbvio e as relações que parecem ser insuperáveis 
acontecem. Foram usadas cinco variáveis que não puderam ser correlacionadas, o que de fato, não 
significa que a atividade não posso ser continuada nos mesmos moldes com outros valores e 
representantes de outras esferas, sejam elas mais específicas ou não. 
 

NOTAS 
(1). Monografia apresentada ao Departamento de Geografia da Universidade de Brasília como 
requisito parcial para obtenção do título de Bacharel em Geografia, sob orientação da Prof (a). Dr. 
Helen da Costa Gurgel. 
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